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Água,
RESUMO
Trata do gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil, partindo de uma breve avaliação da degradação ambiental dos principais ecossistemas no mundo, tecendo
comentários sobre sistemas de gestão do uso da água em alguns países para, em seguida, traçar uma retrospectiva histórica dos aspectos legais e institucionais do setor no
Brasil. Apresenta comentários sobre o Código de Águas de 1934 e procura demonstrar o caráter de organização administrativa de que se reveste a atual legislação brasileira
para o setor, informando, assim, sobre os traços mais significativos do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
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This paper deals with the generation of water resources in Brazil. It begins with a brief evaluation of the environmental degradation of the
world’s main ecosystems. It presents comments on water use management systems in some countries and then looks in retrospect at legal and
institutional aspects in relation to this issue in Brazil. It also comments upon the 1934 Code of Waters and seeks to portray the nature of the
administrative structure of current Brazilian legislation on this issue. In light of this, it provides information on some of the most significant aspects of
the National Water Resource Management System.
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As pessoas nascidas depois dofinal da Segunda Grande Guer-ra até esta data – que correspon-
dem a cerca de 80% da população do
globo terrestre – têm assistido, em seu
cotidiano, ao resultado da produção
econômica virtualmente ininterrupta,
gerando lucros, bem-estar social, mas
também impondo enormes sacrifícios
à base de recursos naturais.
Assinale-se que tudo quanto foi
produzido, desde o início da civiliza-
ção até o ano de 1950, praticamente
foi quintuplicado, à escala planetária,
em apenas cinco décadas,  que corres-
pondem à segunda metade do século
que está por findar-se. Isso significa di-
zer que, se se tomar como aceitável um
crescimento linear dessa produção, o
homem terá produzido, em cada uma
das últimas cinco décadas, tudo quan-
to foi produzido desde o início da civili-
zação até o final da primeira metade
deste século.
O aumento da produção de ali-
mentos, que pode ser um indicador
bastante significativo dessa produção
econômica, seguindo a escalada da
demanda resultante do crescimento
populacional e outras transformações
demográficas, provocou e estimulou o
desenvolvimento de novas técnicas
que permitiram que a produção de
grãos no mundo, entre aquele ano de
1950 e meados dos anos 80, aumen-
tasse em 2,6 vezes. Isso significa um
crescimento médio anual da ordem de
4,7%, aqui também considerando a
linearidade no comportamento desse
indicador. Talvez nunca uma geração
tenha testemunhado lucros tão eleva-
dos como os que vêm resultando des-
sa atividade econômica incessante.
Mas não é menos verdade, também,
que tamanhos lucros não devam ser
motivo de comemoração, pois é per-
ceptível uma certa sensação da coisa
ilusória, um sentimento de que se exa-
gerou na importância do crescimento
econômico e do progresso técnico. Os
métodos utilizados no cálculo para
avaliar-se o crescimento nacional dos
países levam em conta a depreciação
de máquinas, equipamentos, prédios
e outros ativos dos agentes econômi-
cos, deixando, entretanto, de fora, o cál-
culo do esgotamento do capital natu-
ral. Como resultado desse processo,
vêem-se, hoje, as terras agricultáveis
tendo reduzida em 20% a sua capaci-
dade de reproduzir, indicador tomado
à escala mundial.
O mencionado percentual de
4,7% relativo ao crescimento anual da
produção de grãos passou a descen-
der a partir de meados dos anos 80,
porque os campos, cansados da repro-
dução repetida em razão das facilida-
des trazidas pelos métodos de irriga-
ção, começaram a apresentar sinais de
fadiga, e o proprietário da terra teve de
buscar soluções em terrenos cada vez
mais distantes do mercado consumi-
dor, travando uma verdadeira luta, em
condição de inferioridade, contra o
conceito da renda diferencial da terra.
As áreas sobrexplotadas, já exibindo
sua superfície como que  “em carne
viva”, passaram, a partir daí, a oferecer
percentuais de crescimento da produ-
ção de grãos a taxas inferiores a 0,8%
ao ano.
No início dos anos 60, era co-
mum afirmar-se que, enquanto a popu-
lação do mundo crescia em progres-
são geométrica, a produção de alimen-
tos apenas crescia em progressão arit-
mética e que um dia haveria de chegar
em que a demanda por comida seria
muito superior à oferta,  reproduzindo
o que escrevera Malthus em canden-
tes páginas que caracterizam o que a
literatura econômica convencionou
chamar de “crepúsculo malthusiano”.
As florestas tropicais do planeta
encontram-se degradadas em uma
proporção que já deve superar os 20%,
arrastando consigo uma riqueza muito
especial  que é a biodiversidade pre-
sente nesse tipo de ecossistema.  Note-
se que entre as florestas úmidas do
mundo, apenas a Amazônica, a porção
ocidental da África Central e as ilhas
do conjunto da Papua Nova Guiné po-
dem ainda ser consideradas sistemas
até aqui pouco perturbados.
A camada de ozônio, cujo com-
prometimento já alcançou, em alguns
anos, o preocupante espaço de 27.000
km2; portanto, mais de três vezes o ta-
manho do território brasileiro,  também
padece dos efeitos da emissão de pro-
dutos resultantes da atividade econô-
mica, as partículas de cloro-flúor-car-
bono, que destroem esse manto prote-
tor da superfície terrestre contra a inci-
dência de raios ultravioletas, gerando
conseqüências ainda não precisamen-
te medidas, mas que podem ser bas-
tante graves para a saúde humana.
Os índices de emissão de dióxi-
do de carbono cresceram em mais de
15%, “cutucando com vara curta” o efei-
to estufa e, certamente, preparando o
palco para verões cada vez mais quen-
tes, o que a humanidade já vem en-
frentando. Rios poluídos, lagos em de-
saparição, florestas destruídas, aqüí-
feros irremediavelmente comprometi-
dos na sua qualidade, tudo isso é sub-
produto do progresso que a atividade
econômica tem sido capaz de causar.
As águas, superficiais e subterrâneas,
parte importantíssima da base de re-
cursos naturais, também receberam e
padeceram da imposição desses efei-
tos perversos do crescimento desen-
freado da atividade produtiva.
Ainda no que concerne aos re-
cursos hídricos, a experiência mundial
tem mostrado que, em geral, três fato-
res têm concorrido para a necessidade
do seu gerenciamento. O primeiro de-
les é o dos eventos extremos, ou seja, os
episódios críticos. De um lado, as secas
em algumas regiões, como é o caso do
nordeste do Brasil e, de outro, as inun-
dações em outras partes do território
que, por sua continentalidade, despo-
sa toda uma variedade de climas.
O segundo fator é o da poluição
dos corpos d’água. Rios, lagos e aqüí-
feros de toda sorte, contaminados pe-
los rejeitos da atividade econômica,
pela eliminação de efluentes das ações
urbanas e rurais, têm respondido silen-
ciosamente ao usuário das águas, mos-
trando que, uma vez comprometidos
em sua qualidade, já não mais se pres-
tam, como manancial degradado que
se tornaram, para a utilização econô-
mica e social, impondo ao próprio ho-
mem – que passa a ser a grande e re-
flexiva vítima de sua  ação – a necessi-
dade de trazer a água de distâncias
cada vez maiores, com isso onerando
os custos do abastecimento.
O terceiro fator, que decorre dos
dois primeiros, são os conflitos entre os
usuários competidores pelos recursos
hídricos. Esse fenômeno ocorreu, pri-
meiramente, no oeste americano nas
primeiras décadas do século XX, para
mais tarde acontecer nos países da
Europa e, mais recentemente, em paí-
ses sul-americanos. A experiência bra-
sileira vem do final dos anos 70, quan-
do o debate ganhou desenvoltura no
seio da sociedade brasileira.
No caso dos Estados Unidos, é
mais significativa a experiência vivida
em toda a faixa de terra que vai da
margem direita do Rio Mississipi até o
Oceano Pacífico, onde prevaleceu e
prevalece até estes dias a doutrina da
apropriação, segundo a qual o primei-
ro usuário que da água faz uso tem a
prevalência de suas necessidades so-
bre as dos demais, contrastando com
o que se passa na porção leste, isto é,
da margem esquerda do Mississipi até
a franja atlântica, onde a doutrina
ripariana, privilegiando os usuários ri-
beirinhos, é dominante. A experiência
do oeste americano empunhou, como
é característico daquele país, a ban-
deira do mercado, baseado na cobran-
ça pela utilização dos recursos hídricos
e nas possibilidades sempre presen-
tes das transações de certificados de
direito de uso da água entre usuários,
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dentro de uma mesma bacia hidrográ-
fica ou mesmo entre bacias hidrográ-
ficas diferentes. Ao ressaltar a primazia
do elemento mercado, essa experiên-
cia mostra, com toda a clareza, que a
água, por sua escassez, constitui um
bem econômico e, como tal, dotado de
valor econômico, o que serve de base
para as referidas transações pelo seu
uso para a atividade produtiva.
Uma outra experiência digna de
nota é a francesa, que serviu, em gran-
de medida, de inspiração para todo o
arcabouço legal e institucional estabe-
lecido no Brasil. Com um território de
dimensões menos avantajadas, quan-
do comparado ao brasileiro, do tama-
nho do Estado de Minas Gerais e, sen-
do país unitário, onde as disputas fe-
derativas inexistem, a França criou  um
modelo baseado nas agências finan-
ceiras de bacia, mais recentemente
denominadas agências de água, que
exercem o papel de secretarias execu-
tivas de comitês de bacias hidro-
gráficas, estes o verdadeiro parlamen-
to da água no espaço da bacia hidro-
gráfica e que, mediante um sistema ri-
goroso de cobrança pela utilização dos
recursos hídricos, estabeleceram me-
canismos tendentes a sinalizar para o
usuário o real valor econômico que a
água tem, induzindo-o a uma conduta
racional, quando da tomada de deci-
sões sobre o consumo desse líquido
tão precioso.
Naquele país, as bacias se apre-
sentaram, cada uma,  com uma voca-
ção mais forte: Adour-Garonne, no sul,
com a inclinação nítida de uma bacia
agrícola; a bacia do Seine-Normandie,
na região da capital, com uma voca-
ção muito clara para os problemas ur-
banos e dotada de uma base indus-
trial importante; a bacia do Loire
Bretagne, estendendo-se desde a par-
te central do território até a costa próxi-
ma ao Canal da Mancha, com forte ativi-
dade de suinocultura em sua parte
baixa; a bacia do Rhône-Méditerranée-
Corse, na região de Lyon, desposando
quase por inteiro a vocação para a in-
dústria química; no norte-nordeste, as
bacias do Artois-Picardie e do Rhin-
Meuse, voltadas para uma variedade
de atividades, incluindo a indústria e o
meio urbano. O programa de ação nes-
sas regiões hidrográficas é guiado pe-
los planos plurianuais que estabelecem
os investimentos a serem realizados e
são aprovados por seus respectivos
comitês.
O Brasil tirou grande proveito
dessa experiência, adequando cada
elemento da mesma à sua realidade.
Com um território tão gigantesco e,
sobretudo, associado a uma diversida-
de fisiográfica, hidrográfica, geomor-
fológica, hidrológica e socioeconômi-
ca, o Brasil deixou de aplicar muitos
dos dispositivos encontrados no mo-
delo francês, mas a essência do méto-
do é quase a mesma: a da gestão des-
centralizada e participativa, centrando
as decisões no comitê da bacia, toma-
da como unidade de planejamento.
A experiência espanhola, base-
ada nas confederações hidrográficas,
criadas desde o início do século que
está por terminar, carrega consigo uma
significativa dose de centralismo go-
vernamental, pois seguem o receituá-
rio do Plan Hidrologico, aprovado pelo
Governo. É verdade que, nos anos re-
centes, o debate nas confederações
passou a aproveitar a grande contribui-
ção que a sociedade civil e os usuários
podem dar. Algumas confederações,
como a do Tejo, a do Júcar, do Ebro e
outras, começam a dar sinais de uma
gestão menos centralizada e mais
participativa.
O modelo inglês não chegou a
servir de lição ao Brasil, porque, em seu
conceito mais geral, agregou à água
bruta um produto final, que é a água tra-
tada, e situou todo o conjunto de deci-
sões em torno da chegada da água na
torneira, isto é, teve como alvo principal
o usuário da água potável, com isso
descaracterizando a gestão da água
bruta, na qual o conceito de usuários
múltiplos é um dos pontos sagrados.
No Brasil, o marco histórico,
institucional, legal, da gestão de recur-
sos hídricos é o Código de Águas, de
10 de julho de 1934, que,  apesar de
estar em vigência há 66 anos, ainda é
considerado pela doutrina jurídica
como um dos textos modelares do Di-
reito positivo brasileiro.
O Código teve seus estudos ini-
ciais apresentados ao Governo pelo
Prof. Alfredo Valadão em 1907, tendo
sido imediatamente enviado ao Con-
gresso Nacional, onde foi votado e
aprovado em dois turnos de votação
na Câmara Federal, para depois “dor-
mir” nas prateleiras do Senado até o
ano de 1934, quando viria a ser decre-
tado pelo Presidente Getúlio Vargas e
seus ministros. O tempo que passou
entre 1907 e 1934 serviu para que se
incorporasse ao Código de Águas no-
vas normas jurídicas surgidas durante
o período que sucedeu à Primeira
Grande Guerra, de 1914/1918, e, mais
tarde, com o episódio e as conse-
qüências da quebra da Bolsa de Valo-
res de New York em 1929. Por isso, o
Código contém essencialmente dois ti-
pos de dispositivos: o primeiro, despo-
sando o estágio da evolução do Direito
positivo do início do século, época em
que foi aprovado o Código Civil de
1917, quando prevalecia, nas relações
sociais, o interesse e a vontade priva-
dos na intersubjetividade particular. A
população brasileira da época era pe-
quena para a mesma quantidade de
água que se tem hoje e, por isso, al-
guns dispositivos do Código ocupam-
se em emitir normas de conduta sobre
o Direito da água, tais como, por exem-
plo: Proprietários de águas acima não
podem reter essas águas, prejudicando
proprietários de águas abaixo, ou seja,
aspectos inerentes à essência do Di-
reito do indivíduo e da organização em
relação à água.
Mas é o mesmo Código, com a
incorporação de novas normas jurídicas
durante o período que se estendeu até
1934, que exalta o papel centralizador
do Estado brasileiro, próprio do início
dos anos 30, quando o Brasil, buscando
romper com o estágio que prevaleceu
até o final do século imediatamente an-
terior – de economia estritamente agrá-
ria –, para abraçar a causa do desenvol-
vimento industrial, precisava promover
a geração de energia para alimentar o
equipamento fabril e se defrontava com
uma riquíssima trama fluvial, de todo
convidativa, para, em pontos bastante
favoráveis, promover a geração de ener-
gia baseada no movimento das águas
superficiais.
Rios, lagos e aqüíferos de
toda sorte, contaminados
pelos rejeitos da atividade
econômica, pela
eliminação de efluentes das
ações urbanas e rurais, têm
respondido
silenciosamente ao usuário
das águas, mostrando que,
uma vez comprometidos
em sua qualidade, já não
mais se prestam, como
manancial degradado que
se tornaram, para a
utilização econômica e
social (...)
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É por isso que, desde os anos
30 até meados dos 60, prevaleceu no
Brasil a força e o domínio do setor
hidroelétrico na utilização e na própria
gestão dos recursos hídricos de super-
fície. Mas, durante esse mesmo perío-
do, as transformações socioeconô-
micas, motivadas pelo processo de in-
dustrialização do País,  vieram a modi-
ficar esse cenário. A primeira dessas
transformações foi a demográfica, com
um vertiginoso  crescimento da popu-
lação brasileira que, nos anos 50, esta-
va ao redor dos 40 milhões de pessoas
e hoje supera os 160 milhões de pes-
soas. Associadas ao aumento popula-
cional estão as migrações de famílias
das zonas rurais para o meio urbano,
levando para este último o inchaço,
dada a falta de infra-estrutura para aco-
lher as pessoas chegadas do campo.
A segunda transformação rele-
vante foi a própria industrialização, ini-
ciada de forma mais significativa a par-
tir dos anos 30 e que passou a exigir do
setor elétrico a construção de um gran-
de parque de hidroelétricas para, con-
forme já referido, alimentar  o equipa-
mento industrial.
Ora, o crescimento da popula-
ção urbana, com o conseqüente au-
mento da  demanda por produtos, em
especial por alimentos, deu lugar ao
florescimento do princípio dos usos
múltiplos, porque alguns setores – e o
carro-chefe desse processo foi a agri-
cultura irrigada – passaram a apresen-
tar seus reclamos contra a assimetria
de tratamento que era conferida pelo
Poder central aos diversos usuários da
água, privilegiando de todas as formas
o setor hidroenergético. A partir desse
debate, os diversos usuários da água
passaram a exercer suas demandas,
buscando uma repartição de volume
que, tanto quanto possível, contemplas-
se as necessidades de todos.
A evolução desse quadro iria
desaguar na necessidade da revisão
da legislação do setor, para que se in-
corporassem aspectos da organiza-
ção administrativa para a gestão do
uso dos mananciais no Brasil. E isso
porque a crescente demanda por
água implicou a necessidade do es-
tabelecimento de critérios de reparti-
ção que ainda não estavam escritos
em nenhum texto legal.
Os fatores que costumam indi-
car a necessidade da gestão faziam-
se cada vez mais enfaticamente pre-
sentes na realidade brasileira. São
eles: os eventos extremos (secas e
inundações), a contaminação dos cor-
pos d’água e os conflitos entre os usuá-
rios competidores. Ao chegar o ano de
1978, os conflitos estavam alcançan-
do estágio insuportável. O Governo Fe-
deral, por meio de portaria interminis-
terial, criou o Comitê de Estudos Exe-
cutivos para as Bacias Hidrográficas
no Brasil, matriz que deu origem ao
surgimento dos primeiros grandes
comitês brasileiros: o Ceeivap, na ba-
cia do rio Paraíba do Sul; o Ceeipema,
do Paranapanema; o Ceeigrande, do
rio Grande, ao sul de Minas Gerais; o
Ceeivasf, do rio São Francisco; o
Ceeiverde, do rio Verde Grande; e o
Ceeidoce, da bacia do rio Doce, que
se estende pelos territórios de Minas
Gerais e Espírito Santo.
Esse debate se arrastaria duran-
te os anos 80 até a promulgação da
atual Constituição Federal,  que viria a
estabelecer os domínios das águas
brasileiras: o da União e o dos estados.
Em seguida viriam as Constituições
estaduais e as primeiras leis de organi-
zação administrativa, tendo sido o Es-
tado de São Paulo o que partiu na fren-
te dos demais, promulgando, em de-
zembro de 1991, a Lei n. 7.663, no que
foi seguido por vários estados, sendo
hoje dezessete o número de leis esta-
duais para o setor, além da Lei Federal
n. 9.433, de janeiro de 1997.
Essas leis, dada a diversidade
fisiográfica e socioeconômica do Bra-
sil, procuram cingir-se a elementos bá-
sicos, proclamando princípios de ges-
tão, criando instrumentos de política e
dotando o Brasil de um arcabouço
institucional capaz de promover a apli-
cação dos instrumentos de política, em
obediência aos princípios do setor.
Sem o objetivo de aprofundar,
neste espaço, os comentários sobre
cada um dos princípios, seguem-se os
seus aspectos mais relevantes. O prin-
cípio da bacia hidrográfica como uni-
dade de planejamento foi muito ques-
tionado, no início, em razão de não
abranger as águas subterrâneas, mas
veio a ter as dúvidas dissipadas, quan-
do optou-se, harmonicamente, pela
eleição do  conceito de “bacia holísti-
ca”, ou seja, aquela que congrega todo
o conjunto, toda a universalidade dos
problemas que estejam em bacias
colidentes e em camadas subjacentes
do solo.
O segundo princípio, já men-
cionado aqui na retrospectiva históri-
ca, é o dos usos múltiplos da água, se-
gundo o qual a água, em princípio,
deve estar eqüidistante em termos de
oportunidade a todos os usuários, sen-
do a vocação de cada bacia o fator
indicativo de vazões distintas para di-
ferentes usos.
O reconhecimento da água
como bem econômico é a essência do
terceiro princípio, fato que decorre de
situações de escassez e que implica
a necessidade da cobrança pelo uso
da água. A cobrança é o instrumento
capaz de promover o equilíbrio entre
as forças que comandam a oferta e a
demanda por água, o que, na verda-
de, não é novo na história do homem
que, sempre que se defrontou com si-
tuações de escassez de um bem, foi
oferecendo-o à lei da demanda e da
oferta, para que esta lhe impusesse
um nível de preços, com o qual ele
conseguiu harmonizar os interesses
entre essas forças que comandam
demanda e disponibilidade. O ho-
mem, com o tempo, criou as ciências
econômicas, que comandam e presi-
dem a tomada de decisão da vida mo-
derna com leis, normas, regulamentos
e princípios próprios.
O quarto princípio, o da gestão
descentralizada e participativa, tem na
descentralização a seguinte filosofia: o
gerenciamento de recursos hídricos
deve ser feito nos níveis hierárquicos
de governo mais baixos e apropriados.
Em outras palavras, o que pode ser re-
solvido na área da bacia hidrográfica
não deve ser decidido na capital do
Estado ou do País por órgãos mais ele-
vados na hierarquia do serviço públi-
co. E a participação constitui o proces-
so mediante o qual os usuários da água
e os representantes de segmentos da
sociedade civil participam do proces-
so de tomada de decisão sobre inves-
timentos, programas e campanhas que
devem ser realizadas no espaço da
bacia hidrográfica.
 No que se refere aos instrumen-
tos de política, relacionam-se: os pla-
nos de bacia, que são o documento
programático do setor na área de
planejamento; a outorga do direito de
uso da água, que é a autorização dada
pelo poder outorgante ao usuário, as-
segurando o direito deste ao uso da
água; o enquadramento dos corpos
d’água em classes de usos preponde-
rantes, que é um elemento que liga a
gestão de recursos hídricos com a ges-
tão ambiental, e que não tem apenas o
significado de se promover a  classifi-
cação de rios pura e simplesmente,
sendo antes o estabelecimento de
compromisso com um determinado
nível de qualidade a ser alcançado em
um  horizonte de tempo previsto; o sis-
tema de informações em recursos
hídricos, que tem o objetivo de organi-
zar, criticar e recuperar dados e infor-
mações que ensejam a decisão acer-
tada, seja de parte do setor público,
seja de parte do setor privado.
Finalmente, quanto ao arcabou-
ço institucional, a lei estabeleceu uma
série de elementos integrantes do Sis-
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tema Nacional de Recursos Hídricos.
Destaque deve ser dado aos comitês
de bacias hidrográficas, que são o par-
lamento da água na área da bacia, ao
qual se fazem presentes os usuários da
água, a sociedade civil organizada e
as esferas dos poderes executivos en-
volvidos. Nos comitês, discutem-se
programas, aprovam-se os planos anu-
ais e plurianuais, estabelecendo a con-
duta que deve ser seguida, por meio
da agência de bacia, que tem a função
de secretaria executiva do comitê.
A Administração Pública Fede-
ral acaba de alcançar, no que diz res-
peito aos recursos hídricos, a configu-
ração final para esse setor. Trata-se da
criação da Agência Nacional de Águas
– ANA, resultante das orientações con-
tidas na Reforma do Aparelho do Es-
tado, uma relevante dimensão da re-
forma do próprio Estado brasileiro,
que teve como objetivo contribuir para
a atenuação da crise fiscal, além de
rever o estilo de intervenção do Esta-
do nos setores da economia e de pro-
curar resgatar a capacidade de formu-
lação e implementação de políticas do
Estado.
 A Reforma do Aparelho do Es-
tado, desenvolvida pelo Ministério da
Administração e da Reforma do Esta-
do – Mare, estabeleceu quatro setores
de atividades econômicas: o setor de-
nominado núcleo estratégico, inerente
à estrutura dos ministérios, voltado
para definição, formulação, edição e
acompanhamento/monitoramento das
políticas públicas setoriais; o segundo
setor, que agrega as atividades exclu-
sivas do Estado e implicam a necessi-
dade de um trabalho mais ágil, o qual
se remete para as fundações e autar-
quias especiais, em que aparece a fi-
gura das agências reguladoras ou
implementadoras, onde se situa a ANA;
o terceiro setor, o de atividades não-
exclusivas do Estado, para o qual a ori-
entação básica foi a da terceirização,
convidando-se a iniciativa privada, em
especial as organizações sociais, para
a parceria com os trabalhos do Gover-
no; e o quarto setor, o de produção de
bens e serviços, para o qual a orienta-
ção primordial foi a privatização.
Com esse novo quadro, a Secre-
taria de Recursos Hídricos – SRH, den-
tro da estrutura do Ministério do Meio
Ambiente, se desincumbe da tarefa da
implementação da política do setor,
passando a ocupar-se apenas da for-
mulação dessas políticas. Além disso,
a SRH mantém-se como secretaria exe-
cutiva do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos, tarefa na qual exercitará,
dentre outras atribuições, a de buscar
o aperfeiçoamento da legislação do
setor, além de elaborar o Plano Nacio-
nal de Recursos Hídricos.
A atuação conjunta e harmonio-
sa da SRH e da ANA está cuidadosa-
mente estudada, por meio da separa-
ção das atribuições. Em verdade, o fato
de ser constituído por organismos com
diferentes formatos institucionais faz do
Sistema Nacional de Recursos Hídricos
um conjunto tão rico que, certamente,
em espaço de tempo não muito longo,
permitirá a esperada agilidade de que
se reveste o papel da ANA.
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